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RESUMO 

 

O presente trabalho aborda os poderes e limites conferidos ao juiz na condução do processo, à 

luz do art. 139, IV do Código de Processo Civil, considerado uma relevante inovação aporta-

da ao novo Diploma Processual.  

Neste trabalho também se constrói um breve estudo e comparativo, bibliográfico e jurispru-

dencial, sobre as disposições do Código de Processo Civil revogado, além de trazer entendi-

mentos doutrinários a respeito do tema, com o estudo de alguns casos práticos onde ocorreu a 

aplicação efetiva do referido dispositivo Legal. 

Serão abordados, ainda, conceitos Legais acerca dos poderes processuais atribuídos ao Juiz 

num paralelo com os direitos Constitucionais individuais, com o objetivo de vislumbrar a 

eventual ocorrência de conflito com a regra Constitucional quando da aplicação e interpreta-

ção do art. 139, IV do Código de Processo Civil.  

 

 

Palavras-chave: Código de Processo Civil. CPC. Poderes. Deveres. Juiz.   
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ABSTRACT 

 

 

This paper deals with the powers and limits conferred to the judge in process conduction, ac-

cordioning to art. 139, IV of the Civil Procedure Code, considered a relevant innovation 

brought to new Procedural Diploma. 

This essay also builds a brief study and comparative with cancelled Civil Procedure Code’s 

provisions, in addition brings doctrinal understandings on the subject, with some case studies 

where the effective application referred to herein. 

Legal concepts about the procedural powers attributed to the Judge in parallel with the indi-

vidual constitutional rights will also be approached, with the aim to glimpsing the eventual 

conflict between Constitutional law and art. 139, IV of Civil Procedure Code, when applying 

and interpreting. 

 

Keywords: Civil Procedure Code. CPC. Powers. Duties. Judge. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O estudo sobre o art. 139, IV, do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), é uma 

tarefa instigante e desafiadora, pois o referido dispositivo não encontra correlação com o Có-

digo de Processo Civil de 1973 (BRASL, 1973). Isto é, este dispositivo legal foi especialmen-

te elaborado e inserido quando da reforma do novo Código de Processo Civil.  

E talvez por ser uma inovação processual, a aplicação deste artigo pelos magistrados 

vem gerando algumas discussões no campo prático jurídico, as quais serão abordadas e apro-

fundadas neste trabalho.  

A polêmica que orbita o art. 139, IV, Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), re-

fere-se aos poderes e limites do juiz na aplicação de medidas que busquem assegurar o cum-

primento da ordem judicial.  

Esta ferramenta conferida ao juiz pelo Novo Código de Processo Civil, que tende a 

contribuir para o bom andamento processual e para garantir o cumprimento das ordens e atos 

processuais, vem gerando discussões inclusive entre os Tribunais Pátrios, visto que aplicação 

do dispositivo em estudo pode ser confundida com eventual abuso de poder e, por vezes, a 

agressões aos direitos constitucionais.  

Nessa linha, o primeiro capítulo do trabalho é reservado ao estudo histórico do insti-

tuto em questão, ao passo que o segundo capítulo abordará casos práticos acerca da aplicação 

e interpretação do referido dispositivo.  

Assim, em última análise, a problemática se constitui em identificar os limites e al-

cance das medidas que o juiz, de ofício, pode (ou não) se utilizar para preservar e fazer valer o 

cumprimento de ordem judicial, especialmente aquelas objeto de prestação pecuniária, sem se 

distanciar dos direitos e garantias Constitucionais.  
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2 BREVE EVOLUÇÃO HISTÓRICA ATÉ A VIGÊNCIA DO ART. 139, IV DO CÓ-

DIGO DE PROCESSO CIVIL.   

 

A reforma do Código de Processo Civil era uma necessidade que estava sendo pen-

sada e discutida há aproximadamente 30 anos.  

Ainda na década de 90 se apresentaram as primeiras intenções de elaboração de um 

novo Código.  

Foi também naquela década que algumas pequenas (porém relevantíssimas) reformas 

vieram à tona, dando início ao aprimoramento da instrumentalidade do processo na busca pela 

tempestividade da tutela jurisdicional.  

O Código datado de 1973, com o passar dos anos, não acompanhou o crescimento e 

as necessidades jurídicas que demandavam o judiciário. 

A título de exemplo, foi pela Reforma de 1994, que se inseriu no Código de Processo 

Civil o artigo 273 (BRASIL, 1973), que cuida da antecipação da tutela no processo cognitivo, 

e a reforma atinente ao recurso de agravo, em 1995. Uma vez que o procedimento à época vi-

gente não atendia aos anseios de celeridade e tempestividade dos jurisdicionados.  

Sobre o tema, Donizetti (2017, p. XXIII/XXV), escreve: 

 

Um sistema processual civil que não proporcione à sociedade o reconheci-
mento e a realização dos direitos, ameaçados ou violados, que tem cada um 
dos jurisdicionados, não se harmoniza com as garantias constitucionais de 
um Estado Democrático de Direito.  
Sendo ineficiente o sistema processual, todo o ordenamento jurídico passa a 
carecer de real efetividade. De fato, as normas de direito material se trans-
formam em pura ilusão sem a garantia de sua correlata realização, no mundo 
empírico, por meio do processo.  
Não há formulas mágicas. O Código vigente, de 1973, operou satisfatoria-
mente durante duas décadas. A partir dos anos noventa, entretanto, sucessi-
vas reformas, a grande maioria delas lideradas pelos Ministros Athos Gus-
mão Carneiro e Sálvio de Figueiredo Teixeira, introduziram no Código re-
vogado significativas alterações, com o objetivo de adaptar as normas pro-
cessuais a mudanças na sociedade e ao funcionamento das instituições.  
A expressiva maioria destas alterações, como, por exemplo, em 1994, a in-
clusão no sistema do instituto da antecipação de tutela; em 1995, a alteração 
do regime do agravo; e, mais recentemente, as leis que alteram a execução, 
foi bem recebida pela comunidade jurídica e gerou resultado positivo, no 
plano da imperatividade do sistema. 
O enfraquecimento da coesão entre as normas processuais foi uma conse-
quência natural do método consistente em se incluírem aos poucos, altera-
ções no CPC, comprometendo a sua forma sistemática. A complexidade re-
sultante desse processo confunde-se, até certo ponto, com essa desorganiza-
ção, comprometendo a celeridade e gerando questões evitáveis (pontos que 
geram polemica e atraem atenção dos magistrados) que subtraem indevida-
mente a atenção do operador do direito.  
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Era evidente que a sistemática até então vigente não respondia aos reclamos dos ju-

risdicionados por uma justiça célere e eficaz. 

Com o passar dos anos a necessidade de um regulamento mais moderno e menos bu-

rocrático foi se tornando providencial.   

Entretanto, sabe-se que um ordenamento da estatura e relevância de um código de 

procedimentos demanda longos anos de estudos e discussões, principalmente nas comissões 

especializadas formadas por legisladores e operadores do direito.   

Importante observar que o projeto do Novo Código de Processo, verificando as difi-

culdades encontradas pelos operadores com a utilização do Código revogado, elegeu pilares 

como base para a construção da nova regra procedimental.  

Nas palavras de Donizetti (2017, p.. XXV), verifica-se: 

 

Com evidente redução da complexidade inerente ao processo de criação de 
um novo Código de Processo Civil, poder-se-ia dizer que os trabalhos da 
Comissão se orientaram precipuamente por cinco objetivos: (1) estabelecer 
expressa e implicitamente verdadeira sintonia fina com a Constituição Fede-
ral; (2) criar condições para que o juiz possa proferir decisão de forma mais 
rente à realidade fática subjacente à causa; (3) simplificar, resolvendo o pro-
blema e reduzindo a complexidade de subsistemas, como, por exemplo, o re-
cursal; (4) dar todo o rendimento possível a cada processo em si mesmo con-
siderado; e (5) finalmente, sendo talvez este último objetivo parcialmente al-
cançado pela realização daqueles mencionados antes, imprimir maior grau 
de organicidade ao sistema, dando-lhe, assim ,mais coesão.  

 

Trata-se, em verdade, de processo de criação e aprimoramento complexo. Tanto é 

que foram precisos 43 (quarenta e três) anos até que o novo Código de Processo Civil fosse 

finalizado e sancionado.  

Destarte, com a vigência do novo Código de Processo Civil, em 18 de março de 

2016, alguns dispositivos legais foram excluídos, outros acrescentados e alguns aprimorados 

ou atualizados à luz da consolidada jurisprudência.  

O intuito do legislador, além de atualizar o referido diploma processual, foi de em-

pregar efetividade e celeridade às demandas levadas ao judiciário.  

Nesse sentido, Marinoni (2015, p.. 94), ensina: 

 

A tutela jurisdicional tem de ser efetiva. Trata-se de imposição que respeita 
aos próprios fundamentos do Estado Constitucional, já que é facílimo perce-
ber que a força normativa do Direito fica obviamente combalida quando esse 
carece de atuabilidade. Não por acaso a efetividade compõe o princípio da 
segurança jurídica – um ordenamento jurídico só é seguro se há confiança na 
realização do direito que se conhece. A efetividade da tutela jurisdicional diz 
respeito ao resultado do processo. Mais precisamente, concerne à necessida-
de de o resultado da demanda espelhar o mais possível o direito material, 
propiciando-se às partes sempre tutela específica – ou tutela por resultado 
prático equivalente – em detrimento da tutela pelo equivalente monetário.  
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Mais adiante, Marinoni (2015, p.. 97), posiciona-se sobre a necessidade de um orde-

namento que contemplasse uma tutela tempestiva: 

 

O direito à duração razoável do processo não constitui e não implica direito a 
processo rápido ou célere. A própria ideia de processo já repele a instanta-
neidade e remete ao tempo como algo inerente à fisiologia processual. A na-
tureza necessariamente temporal do processo constitui imposição democráti-
ca, oriunda do direito das partes de nele participarem de forma adequada, 
daonde o direito ao contraditório e os demais direitos que confluem para or-
ganização do processo justo ceifam qualquer possibilidade de compreensão 
do direito ao processo com duração razoável simplesmente como direito a 
um processo célere. O que a Constituição e o novo Código determinam é a 
eliminação do tempo patológico – a desproporcionalidade entre duração do 
processo e a complexidade do debate da causa que nele tem lugar. O direito 
ao processo justo implica direito ao processo sem dilações indevidas, que se 
desenvolva temporalmente dentro de um tempo justo.   

 

Por isso, o novo Código de Processo Civil, visando a necessária tempestividade da 

entrega da tutela jurisdicional, criou alguns instrumentos processuais que visaram, à toda evi-

dência, a tempestividade, efetividade e a duração razoável do processo. 

Dentre as ferramentas elegidas pelo legislador para garantir a efetividade das deci-

sões judiciais, tem-se o dispositivo em estudo, a saber, o art. 139, IV do Código de Processo 

Civil: 

 

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe: 
[...] 
 IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou 
sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária; 

 

O dispositivo legal ora estudado é notadamente um dos instrumentos que além de ga-

rantir efetividade as decisões judiciais, emprega ritmo ao processo.  

Segundo DONIZETTI (2017, p. 127): 

 

O CPC/2015 aprimora os poderes-deveres do juiz para instrução e julgamen-
to da causa, conferindo-lhe maior amplitude para adequação do método pro-
cessual aos contornos da relação material que o substancia.  
Essa ordem de ideias, o dispositivo impõe ao juiz o tratamento igualitário 
das partes (inciso I), em cumprimento às garantias ao contraditório e à ampla 
defesa. Ademais, permite a supressão de atos processuais protelatórios, bem 
como a dilação de prazos processuais que necessitem maior tempo para a 
execução, sem falar na possibilidade do emprego de diversos meios para ga-
rantia da efetividade da tutela jurisdicional (incisos, III, VI e IV, respectiva-
mente).  
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Importante observar que o artigo analisado encontra-se consignado no novo Código 

de Processo Civil no Título IV, Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça, especificamente no Capi-

tulo I, onde se tratam dos Poderes, Deveres e da Responsabilidade do Juiz. 

O novel dispositivo não possui correlação exata com artigos do antigo Código de 

Processo Civil. Entretanto, num comparativo com a lei revogada, o artigo que mais se apro-

xima é o art. 125 (BRASIL, 1973), que trata dos poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 

Porém, como dito, esta correlação é tímida e contribui para enfatizar a inovação trazida pelo 

novo Diploma Processual. 

 

Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
competindo-lhe: 
I - assegurar às partes igualdade de tratamento;  
II - velar pela rápida solução do litígio;  
III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça;  
IV - tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes. (Incluído pela Lei nº 8.952, 
de 13.12.1994). (BRASIL, 1973). 

 

Há, ainda, certa relação com o art. 461, § 5º do Código de Processo Civil revogado 

(BRASIL, 1973), que conferia ao magistrado a possibilidade de aplicar medidas atípicas para 

assegurar e garantir o atendimento de determinada decisão judicial: 

 

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer 
ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se proce-
dente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 
13.12.1994) 
[...] 
§ 5o Para a efetivação da tutela específica ou para a obtenção do resultado 
prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as 
medidas necessárias, tais como a busca e apreensão, remoção de pessoas e 
coisas, desfazimento de obras, impedimento de atividade nociva, além de re-
quisição de força policial. (Incluído pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994). 
(BRASIL, 1973):  

 

Cotejando o art. 125 e 461, §5º do antigo Código de Processo Civil (BRASIL, 1973), 

com o art. 139 do novo diploma processual (BRASIL, 2015), fica clarividente que o legisla-

dor pretendendo prestigiar o magistrado ampliou o alcance dos seus poderes.  

Nesse sentido, Imhof (2015, p. 135) afirma que “[...] o legislador reformulou a reda-

ção deste dispositivo legal, bem com ampliou o seu alcance, estabelecendo, agora, dez in-

cumbências atribuídas ao juiz”. 

Ainda estabelecendo um paralelo inicial como o antigo Código de Processo Civil, é 

possível notar a familiaridade do art. 139, IV do novo Código de Processo Civil (BRASIL, 

2015), com o que se denominava no antigo Código de Poder de Cautela do Juiz.  
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O aludido Poder Geral de Cautela estava assentado no Livro III, do Processo Caute-

lar, precisamente no art. 798 do antigo Código de Processo Civil (BRASIL, 1973). Contudo, 

com a vigência do novel diploma processual o Processo Cautelar deixou de existir. 

Não se pode olvidar que a questão em estudo é tão relevante que é objeto de Enunci-

ado do FPCP: 

 

A aplicação das medidas atípicas sub-rogatórias e coercitivas é cabível em 
qualquer obrigação no cumprimento de sentença ou execução de título exe-
cutivo extrajudicial. Essas medidas, contudo, serão aplicadas de forma sub-
sidiária às medidas tipificadas, com observação do contraditório, ainda que 
diferido, e por meio de decisão à luz do art. 489, § 1.º, I e II. (BRASIL, 
2015). 

 

E também é tratada no Enunciado 48 da Enfam (Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados) que assim determina: 

 

O art. 139, IV, do CPC/2015 traduz um poder geral de efetivação, permitin-
do a aplicação de medidas atípicas para garantir o cumprimento de qualquer 
ordem judicial, inclusive no âmbito do cumprimento de sentença e no pro-
cesso de execução baseado em títulos extrajudiciais. (BRASIL, 2015). 

 

Nesse sentido, o dispositivo processual em análise pode ser considerado como uma 

inovação carreada pelo novo Código de Processo Civil, mas com certa herança de alguns dis-

positivos que constavam no antigo Código.  

Destarte, importante reeditar o que reza o art. 139, IV, do novo Código de Processo 

Civil: 

 

Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe: 
[...] 
 IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou 
sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária. (BRASIL, 
2015). 

 

Pensando sobre o dispositivo processual citado, torna-se clarividente o objetivo do 

legislador de emprestar ao julgador uma ferramenta capaz de assegurar o efetivo cumprimento 

da ordem judicial.  

O princípio da efetividade das medidas judiciais está consagrado em diversos dispo-

sitivos do Novo Codex Processual. E no caso do artigo em exame ele se apresenta com ainda 

mais evidência. 
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È notório o intuito de garantir ao juiz da causa a possibilidade de aplicar medidas in-

dutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias, a fim de garantir o cumprimento das 

ordens judiciais e, por consequência, da efetividade processual. “Ao juiz cabe o importante 

papel de dirigir o processo, exercendo a autoridade sem mandância”. (NERY JUNIOR, 2016, 

p. 635). 

Ocorre que a utilização deste instituto, por alguns magistrados, está sendo objeto de 

polêmica entre os operadores de direitos, além de emergir dúvida quanto à aplicação do dis-

positivo – se por provocação da parte ou ex offício.  

Nessa fenda, quanto à aplicação do referido instrumento de ofício pelo magistrado, 

alguns doutrinadores já se posicionam de forma positiva, alegando que se trata de uma conse-

quência da própria vontade legislativa.  

Mais do que isso, que “a atuação de ofício quanto a tais medidas assecuratórias não 

se encontra expressa no texto legal, mas é um consectário lógico da cabeça do artigo, que trata 

dos poderes/deveres do juiz na direção do processo [...]”. (ALVIM WAMBIER, 2015, p. 

450). 

Entretanto, alguns outros doutrinadores já admitem que o exercício desta ferramenta 

deve ser praticada com prudência e parcimônia pelos magistrados, sob pena de configurar in-

clusive um abuso de poder.  

Segundo a atual doutrina inerente ao tema, o magistrado deve agir com reservas e 

cautela ao aplicar as medidas atinentes ao cumprimento das ordens judiciais, visto que “o po-

der da autoridade não é absoluto.” (NERY JUNIOR, 2016, p. 636). 

E é por conta da inaplicabilidade por alguns magistrados deste importante filtro que 

as polêmicas vêm ocorrendo em alguns Tribunais Pátrios.  

Discussões acerca dos limites do poder do juiz vêm sendo objeto de recorrente deba-

te nos Tribunais. Há quem seja a favor da liberdade irrestrita aos magistrados e há quem cen-

sure algumas decisões tidas como desproporcionais.  

Da leitura do Capítulo I do novo Código, especialmente o que consta no art. 139 

(BRASIL, 2015), pode-se perceber a intenção de garantir ao juiz a possibilidade de gerir o 

processo. 

Nas palavras de Theodoro Júnior (2015, p. 569):  

 

A um só tempo, portanto, o legislador processual põe nas mãos do juiz pode-
res para bem dirigir o processo e deveres de observar o conteúdo das normas 
respectivas. Assim, o juiz tem poderes para assegurar tratamento igualitário 
das partes, para dar andamento célere ao processo e para reprimir os atos 
contrários à dignidade da Justiça, mas às partes assiste, também, o direito de 
exigir que o magistrado use desses mesmos poderes sempre que a causa to-
mar rumo contrário aos desígnios do direito processual. 
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Os verbos constantes nos incisos contidos no art. 139, do CPC (BRASIL, 2015), são 

exemplos claros de que o Legislador buscou assegurar ao magistrado um poder de gestão pro-

cessual. Nesse turno, estabelecem os incisos do art. 139 do CPC: 

 

Art. 139.  O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, 
incumbindo-lhe: 
I - assegurar às partes igualdade de tratamento; 
II - velar pela duração razoável do processo; 
III - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça e in-
deferir postulações meramente protelatórias; 
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou 
sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, 
inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária; 
V - promover, a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente com 
auxílio de conciliadores e mediadores judiciais; 
VI - dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos meios 
de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir mai-
or efetividade à tutela do direito; 
VII - exercer o poder de polícia, requisitando, quando necessário, força po-
licial, além da segurança interna dos fóruns e tribunais; 
VIII - determinar, a qualquer tempo, o comparecimento pessoal das partes, 
para inquiri-las sobre os fatos da causa, hipótese em que não incidirá a pena 
de confesso; 
IX - determinar o suprimento de pressupostos processuais e o saneamento 
de outros vícios processuais; 
X - quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, ofici-
ar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, ou-
tros legitimados a que se referem o art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 
1985, e o art. 82 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, para, se for o 
caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. (BRASIL, 2015). 

 

A Doutrina trata este poder conferido ao juiz como a expressão da autoridade, impe-

rium. A propósito, de acordo com Marinoni (2015, p. 213): 

 

Imperium. O art. 139, IV, CPC, explicita os poderes de imperium conferidos 
ao juiz para concretizar suas ordens. A regra se destina tanto a ordens ins-
trumentais (aquelas dadas pelo juiz no curso do processo, para permitir a de-
cisão final, a exemplo das ordens instrutórias no processo de conhecimento, 
ou das ordens exibitórias na execução) como a ordens finais (consistentes 
nas técnicas empregadas para a tutela da pretensão  material deduzida). Há 
evidente excesso nas expressões empregadas (“medidas indutivas, coerciti-
vas, mandamentais ou sub-rogatórias”), na medida em que as medidas coer-
citivas são espécies de medidas indutivas (as medidas indutivas podem ser 
de pressão positiva, quando se oferece uma vantagem para o cumprimento 
da ordem judicial, ou coercitiva, quando se ameaça com um mal para a ob-
tenção da satisfação do comando). Há também confusão de categorias, já que 
o efeito mandamental – ao lado do efeito executivo – é o efeito típico das or-
dens judiciais (que veiculam medidas indutivas e sub-rogatórias). Essa falta 
de rigor técnico, porém, não compromete a intenção do preceito, que é dotar 
o magistrado de amplo espectro de instrumentos para o cumprimento das or-
dens judiciais, inclusive para a tutela de prestações pecuniárias (art. 536, 
CPC).  
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O novo Código de Processo Civil conferiu ao juiz, portanto, poderes que irão contri-

buir na condução da marcha processual. E tais poderes são essencialmente necessários para 

garantir ao magistrado a possibilidade de bem conduzir o feito.  

Não houvessem consequências para determinado jurisdicionado que não cumprisse 

ordem judicial, seguramente as decisões não alcançariam o seus efeitos, uma vez que as de-

terminações sequer seriam atendidas.  

È também por isso que na condição de gestor do processo, com a vigência do novo 

Código de Processo Civil, o magistrado possui instrumentos capazes de fazer valer e garantir 

a eficácia das ordens judiciais. A imposição de medidas e consequências natural para assegu-

rar o resultado de uma ordem judicial ou mesmo da efetividade da tutela concedida. 

Entretanto, a aplicação destes poderes e os seus limites devem ser objeto de dedicado 

estudo, a fim de evitar que uma eventual medida indutiva ou mandamental necessária para se 

assegurar o cumprimento de ordem judicial, possa ser confundida ou interpretada como fla-

grante abuso de poder ou como confronto a garantias Constitucionais.  

A discussão sobre o tema, aliás, já fora lançada. Estão sendo objeto de divulgação na 

mídia especializada – sites e blogs sobre direito - algumas decisões fundamentadas no dispo-

sitivo em exame. O que vem causando polémica e posicionamentos divergentes entre a classe 

jurídica.  

No capitulo a seguir, serão analisados alguns casos práticos acerca da aplicação do 

art. 139, IV do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015) na fundamentação de determinadas 

decisões.  
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3 INCIDENTES E DECISÕES ENVOLVENDO A APLICAÇAO DO ART. 139 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
 

Na medida em que o presente trabalho avança, é visível a intenção do Legislador em 

criar mecanismos e ferramentas processuais para empregar à marcha processual um andamen-

to satisfatório, que consiga atender aos anseios de quem recorre à tutela jurisdicional.  

Porém, não basta que se atendam as pretensões do jurisdicionado em um tempo a 

perder de vista. É preciso que a tutela jurisdicional seja aplicada de forma tempestiva e efeti-

va, que garanta a manutenção ou o reconhecimento de um direito de modo oportuno.  

A inovação trazida no art. 139 do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), portan-

to, contém dispositivos importantes que, colocados à disposição do juiz, servirão como ferra-

mentas auxiliares para o bom andamento do curso processual.  

 Ocorre que a aplicação deste dispositivo está causando discussões nos Tribunais Pá-

trios, tanto que há decisões conflitantes entre as instâncias, mormente quando se sustenta de-

terminada decisão com fulcro no inciso IV do art. 139 do Código de Processo Civil (BRASIL, 

2015), como se verá nos precedentes doravante destacados.   

Isto porque, segundo alguns doutrinadores, há um limite tênue entre o legítimo poder 

do juiz em utilizar medidas indutivas, coercitivas, mandamentais, e o abuso de poder jurisdi-

cional com a inobservância de garantias fundamentais.  

Segundo doutrina especializada, o magistrado deve agir com reservas e cautela ao 

aplicar as medidas atinentes ao cumprimento das ordens judiciais, visto que “o poder da auto-

ridade não é absoluto.” (NERY JUNIOR, 2016, p. 636). 

O receio de alguns juristas reside no fato de que o art. 139, IV do Código de Processo 

Civil (BRASIL, 2015), pode ser considerado como uma carta branca ao magistrado. Uma 

cláusula geral disponível ao julgador.  

Antes, no Código de Processo Civil revogado, uma das medidas usualmente utiliza-

das pelos magistrados era a aplicação de pena pecuniária para garantir o cumprimento da or-

dem judicial, as chamadas astreintes.  

Já no atual Código de Processo Civil, a medida não se restringe ao emprego de pena 

pecuniária, pois, segundo preceituado no art. 139, IV, do Código de Processo Civil (BRASIL, 

2015), pode o magistrado determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais, 

ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, além das me-

didas de ordem pecuniária – as próprias astreintes.   

Sobre a abrangência dos poderes conferidos ao juiz, Teresa Arruda Alvim Wambier 

(2015, p.. 452), leciona: 
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É importante salientar que, no regime do Código de 1973, tais medidas de 
apoio à efetivação encontram-se limitadas a técnicas processuais voltadas à 
tutela das obrigações de fazer e de não fazer (art. 461, §5º) e, por extensão, 
às obrigações de entrega de coisa (art. 461-A, §3.º).  
Não obstante no novo Código essas medidas tenham sido mantidas nas dis-
posições referentes ao cumprimento de sentença que reconheça a exigibili-
dade de obrigação de fazer, de não fazer ou de entrega de coisa (arts. 533, 
caput e §1.º; e 535 §3.º), diante da nova sistemática apresentada no que  con-
cerne aos poderes do juiz em geral, tais medidas tomaram nova destinação e 
alargaram a sua abrangência, pois agora se prestarão ao apoio para o cum-
primento de qualquer ordem judicial, até mesmo nas ações que tenham por 
objeto prestação pecuniária, de maneira que o juiz poderá se valer daquelas 
mesmas técnicas de efetivação de decisões judiciais até então circunscritas 
às obrigações de fazer, não fazer e de entrega de coisa, para vencer a recalci-
trância do destinatário desta ordem, ou seja, será permitido ao juiz ‘fixar os 
meios executivos sub-rogatórios mais adequados a proporcionar a satisfação 
integral do credor de tais obrigações’ (Marcelo Lima Guerra. Direitos fun-
damentais e a proteção do credor na execução civil. São Paulo: Ed. RT, 
2003, p. 122).   

 

Aliás, a aplicação deste preceito legal por alguns magistrados está gerando polemica 

e as decisões vêm sendo divulgadas na mídia especializadas. 

Um exemplo prático ocorreu na Comarca de Santos/SP, nos autos nº 0046324-

70.2007.8.26.0562, onde o magistrado titular da 5ª Vara Cível, Dr. José Wilson Gonçalves, 

determinou a apreensão de passaporte em razão de dívida não quitada.  

No despacho o togado argumentou:  

 

Considerando que o devedor neste processo não indica ao juiz meio eficaz visando à 
realização do crédito e que o credor tem o direito constitucional à colocação em prá-
tica pelo juiz de técnicas destinadas concretamente ao cumprimento desse desidera-
to, mesmo porque a efetividade do processo é uma exigência constitucional e a dig-
nidade tem dupla face, a do devedor e a do credor, defiro o requerimento do credor 
de bloqueio do passaporte do devedor, que, vale registrar, viajou ao exterior recen-
temente. Não se trata de impedir a pessoa de ir e vir, porque esse direito persiste, 
mas de impedir a pessoa de viajar ao exterior até que efetue o pagamento da dívida, 
na medida em que a viagem ao exterior sempre demanda gastos significativos. 
(SÃO PAULO, 2017). 
 

Extrai-se da decisão acima, que o Juiz, aplicando os poderes que lhes foram conferi-

dos no atual Código de Processo Civil, especialmente os reservados no art. 139, IV, do referi-

do Diploma (BRASIL, 2015), aplicou uma medida inusitada ao devedor, com o fito de asse-

gurar – ou tentar assegurar – o cumprimento de ordem judicial. No caso, de que efetue paga-

mento a que previamente foi condenado.  

Veja que a preocupação principal que reside sobre o art. 139, IV do Código de Pro-

cesso Civil (BRASIL, 2015), é de que a utilização deste dispositivo possa ser confundida co-

mo uma restrição aos direitos Constitucionais.  

Esta questão foi abordada pelo próprio magistrado ao despachar e determinar o blo-

queio do Passaporte do devedor. Tanto que no próprio despacho o togado esclarece que, ao 
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seu sentir, a restrição do Passaporte não pode ser confundida como uma afronta ao Constitu-

cional direito de ir e vir – direito que segundo ele não foi tolhido pela decisão – mas uma 

forma de estimular o devedor a quitar a dívida já que viagens emprenham valores vultosos.  

No entendimento do magistrado, está presente a exigência constitucional de efetiva-

ção da justiça, e a restrição do Passaporte do devedor, no caso concreto, não implicaria auto-

maticamente no seu direito (também constitucional) de ir e vir.  

Noutra decisão, seguindo o mesmo norte, a magistrada, Dra. Andrea Ferraz Musa, da 

2ª Vara Cível da Comarca de São Paulo/SP, Foro Gegional XI – Pinheiros (BRASIL), igual-

mente se valeu dos poderes conferidos ao Juiz e determinou: a suspensão da Carteira Nacional 

de Habilitação do devedor; a restrição do seu Passaporte; e o cancelamento dos cartões de 

crédito do executado, até que se efetue o pagamento integral da dívida. E para dar efetividade 

à decisão, determinou que fossem oficiados o Departamento de Trânsito, a Delegacia de Polí-

cia Federal e as operadoras do cartão de crédito.  

Na fundamentação da referida decisão a magistrada tratou de grifar a inovação trazi-

da pelo atual Código de Processo Civil, acerca dos poderes reservados ao Juiz, além de citar o 

já comentado Enunciado 48 do ENFAM.  

Assim, importante reeditar trechos da famigerada decisão: 

 

O dispositivo legal mencionado trouxe para a execução pecuniária possibili-
dades antes não previstas no Código de Processo Civil/1973. Anoto que a lei 
anterior, em seus arts. 461, § 5º e 461-A, § 3º, do CPC/1973, previa possibi-
lidade de medidas específicas para garantir o cumprimento de obrigação de 
fazer e não fazer (tutela específica). Buscava, assim, a lei, garantir a efetiva-
ção da ordem judicial, com obtenção do resultado prático equivalente. Toda-
via, essa possibilidade não existia para a execução pecuniária. 
A novidade trazida pelo Novo Código de Processo Civil no artigo supra ci-
tado amplia os poderes do juiz, buscando dar efetividade a medida, garantin-
do o resultado buscado pelo exequente. Assim, a lei estabelece que compete 
ao juiz, na qualidade de presidente do processo, determinar todas as medidas 
indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para as-
segurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham 
por objeto prestação pecuniária. 
(...) 
O Enunciado nº 48 do ENFAM analisa expressamente a possibilidade de 
imposição de medidas coercitivas para a efetivação da execução pecuniária. 
Diz o referido enunciado: 
“O art. 139, inciso IV, traduz um poder geral de efetivação, permitindo a 
aplicação de medidas atípicas para garantir o cumprimento de qualquer 
ordem judicial, inclusive no âmbito do cumprimento de sentença e no pro-
cesso de execução baseado em 
títulos”. 
O caso tratado nos autos se insere dentre as hipóteses em que é cabível a 
aplicação do art. 139, inciso IV, do Código de Processo Civil. Isso porque o 
processo tramita desde 2009 sem que qualquer valor tenha sido pago ao exe-
quente. Todas as medidas executivas cabíveis foram tomadas, sendo que o 
executado não paga a dívida, não indica bens à penhora, não faz proposta de 
acordo e sequer cumpre de forma adequada as ordens judiciais, frustrando a 
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execução. Se o executado não tem como solver a presente dívida, também 
não recursos para viagens internacionais, ou para manter um veículo, ou 
mesmo manter um cartão de crédito. Se porém, mantiver tais atividades, po-
derá quitar a dívida, razão pela qual a medida coercitiva poderá se mostrar 
efetiva. 
Assim, como medida coercitiva objetivando a efetivação da presente execu-
ção, defiro o pedido formulado pelo exequente, e suspendo a Carteira Naci-
onal de Habilitação do executado Marcelo Simões Abrão, determinando, 
ainda, a restrição ao seu passaporte, até o pagamento da presente dívida. 
Oficie-se ao Departamento Estadual de Trânsito e à Delegacia da Polícia 
Federal. 
Determino, ainda, o cancelamento dos cartões de crédito do executado até o 
pagamento da presente dívida. Oficie-se às empresas operadoras de cartão de 
crédito Mastercard, Visa, Elo, Amex e Hipercard, para cancelar os cartões do 
executado. (SÃO PAULO, 2017). 

 

Pode-se observar que a decisão foi tomada visando a efetividade e satisfatividade da 

tutela jurisdicional, uma vez que, no caso supra, a demanda tramita desde 2009, sem que a 

obrigação de pagar tenha sido atendida pelo devedor.  

Na decisão, inclusive, a juíza fez e um resgate histórico acerca das medidas garanti-

das pelo Código de Processo para  empregar satisfatividade a tutela judicial, citando a Lei re-

vogada, a atual e o Enunciado n. 48 do ENFAN. 

Ademais,, diante do exaurimento de outras medidas possíveis a fim de dar satisfati-

vidade à ordem de pagar, a magistrada decidiu pela suspensão da Carteira de Nacional de Ha-

bilitação, restrição do Passaporte e cancelamento dos Cartões de Crédito.  

Casos mais frequentes – e menos polêmicos – de utilização do art. 139, IV, do Códi-

go de Processo Civil (BRASIL, 2015), é a aplicação de multa pecuniária para o caso de des-

cumprimento da ordem judicial.  

Cita-se ação de obrigação de fazer, n.° 0301231-30.2016.8.24.0019, propostas por 

Concordia Logistica S/A, em desfavor do Banco J Safra S/A, na 1ª Vara Cível da Comarca de 

Concordia (BRASIL), que para garantir o cumprimento da obrigação de fazer o magistrado 

fundamentou a decisão no festejado art. 139, IV do CPC (BRASIL, 2015):  

 

1) Determinar que o requerido encaminhe a proposta de refinanciamento da 
requerente ao BNDES, conforme critérios estabelecidos na Circular 
SUP/AOI n. 7/2016 do BNDES, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua in-
timação, diligenciando diretamente junto à requerente em busca de todas as 
medidas necessárias ao cumprimento da ordem (assinatura e apresentação de 
documentos etc). 
1.1) Para assegurar o resultado prático da medida, nos termos do art. 139, 
IV, do CPC, FIXO multa diária de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) 
por cada dia de atraso a que o requerido venha a dar causa, a contar do 11º 
da intimação, limitado ao período de 30 (trinta) dias. (SANTA CATARI-
NA, 2017). 
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Da leitura das decisões acima colacionadas, bem como da interpretação do dispositi-

vo legal em exame, pode-se observar que a imposição extrema exemplificada nos caso acima 

não será uma consequência lógica do inadimplemento – com exceção das aplicações de multa 

pecuniária. Explica-se.  

A aplicação do art. 139, IV do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), deverá ser 

aplicada em casos pontuais, onde o devedor aparentemente tenha manifesta condição de satis-

fazer o débito, mas opta por esquivar-se da obrigação.  

Não se revela razoável, portanto, aplicar a dita norma de forma generalizada e sem 

uma prévia analise do caso concreto.  

O simples fato de existir a inadimplência à determinada satisfação condenatória não 

credencia a aplicação do dispositivo legal em estudo. 

Tendo por base os casos acima citados, para eventualmente se autorizar a aplicação 

do art. 139, IV do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015) de uma forma mais invasiva, 

salutar se mostra evidenciar nos autos que o destinatário da ordem judicial possua claramente 

condições financeiras de cumprir com seu dever e que esteja se esquivando deliberadamente 

da obrigação processual a que foi condenado.  

Nesse norte, relevante citar o entendimento da Décima Nona Câmara Cível do TJRS 

(BRASIL), que decidiu a respeito: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PE-
DIDO DE APLICAÇÃO DO ART.139, IV, DO CPC/2015, COM A SUS-
PENSÃO DA CARTEIRA DE NACIONAL DE HABILITAÇÃO E 
DO PASSAPORTE DO DEVEDOR. INVIABILIDADE. O inciso IV do 
art.139 do NCPC prevê medidas coercitivas atípicas, que somente poderão 
ser aplicadas subsidiariamente àquelas expressa e legalmente previstas. No 
caso em exame, o fato de o réu ser revel não exime a parte-credora de dili-
genciar na busca de bens penhoráveis antes de postular medidas atípicas de 
aplicação excepcional. Pretensão que atenta contra o princípio da proporcio-
nalidade, não se mostrando, ademais, passível de surtir o efeito pretendido. 
Além disso, não se pode ignorar que a suspensão da Carteira de Nacional de 
Habilitação e de passaporte do devedor discrepa totalmente da natureza pe-
cuniária da obrigação imposta e, ainda que de forma oblíqua, atinge a liber-
dade de locomoção do executado. Agravo de instrumento improvido. (RIO 
GRANDE DO SUL, 2017). 
 

Consoante precedente supra, a aplicação do dispositivo em comento deve ser profe-

rida com fulcro no princípio da proporcionalidade. Segundo a decisão, a apreensão de docu-

mentos pessoais que inviabilizem o trânsito do jurisdicionado extrapola os direitos pretendi-

dos da lide.  

Há, ainda, quem entenda que a apreensão e suspensão de Carteira de Nacional de 

Habilitação e Passaporte são deliberações inconstitucionais, que ferem garantias fundamentais 

do cidadão.  
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Para esta parcela crítica de juristas, a apreensão de Passaporte e Carteira de Nacional 

de Habilitação extrapolaria inclusive o poder geral de cautela do magistrado.  

Em outros termos, estas medidas consideradas extremas na maioria das vezes não 

tem relação com o objeto da causa. Ou seja, numa ação que tenha uma ordem de pagar ou fa-

zer, a apreensão de Passaporte ou a Carteira de Nacional de Habilitação não trará um resulta-

do prático à resolução da demanda. 

Tanto é assim que algumas decisões de juízes do primeiro grau, que entendem pela 

aplicação do art. 139, IV do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), com apreensão da 

Carteira de Nacional de Habilitação e Passaporte, estão sendo reformadas pelos Tribunais Pá-

trios.  

À guisa de exemplo, destaca-se a decisão proferida no habeas corpus, n. 2183713-

85.2016.8.26.0000 (BRASIL), que reformou decisão que havia determinado a suspensão da 

Carteira de Nacional de Habilitação e a apreensão do Passaporte. Vejamos: 

 

Trata-se de "habeas corpus" impetrado em decorrência de parte da decisão proferida 
nos autos da execução de título extrajudicial proposta por "Grand Brasil Litoral Veí-
culos e Peças Ltda." em face de Milton Antonio Salerno, que determinou a suspen-
são da Carteira Nacional de Habilitação do executado, bem como a apreensão de seu 
passaporte, até pagamento do débito exequendo. 
Aduzem os advogados do paciente, em síntese, que a coação é ilegal e afetará o di-
reito de locomoção, garantido constitucionalmente.  
Assim, requerem a concessão de liminar para imediata devolução do passaporte e o 
afastamento da suspensão do direito de dirigir veículos automotores. 
Em que pese a nova sistemática trazida pelo art. 139, IV, do CPC/2015, deve-se 
considerar que a base estrutural do ordenamento jurídico é a Constituição Federal, 
que em seu art. 5º, XV, consagra o direito de ir e vir.  
Ademais, o art. 8º, do CPC/2015, também preceitua que ao aplicar o ordenamento 
jurídico, o juiz não atentará apenas para a eficiência do processo, mas também aos 
fins sociais e às exigências do bem comum, devendo ainda resguardar e promover a 
dignidade da pessoa humana, observando a proporcionalidade, a razoabilidade e a 
legalidade. 
Por tais motivos, concedo a liminar pleiteada. 
Comunique-se à autoridade coatora para que providencie as medidas cabíveis e ur-
gentes para o desfazimento do ato por ela praticado, bem como 
encaminhe a este Tribunal as necessárias informações. (SÃO PAULO, 2016). 

 

Isto é, no caso citado o Desembargador entendeu de forma divergente à decisão de 

primeira instância. Para ele, a suspensão da Carteira da Nacional de Habilitação e a apreensão 

do Passaporte são sinônimos de desrespeito à regra Constitucional, especialmente à contida 

no art. 5, XV da Carta Magna (BRASIL, 1988).  

Reza a Constituição Federal em seu art. 5, XV: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-
bilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: 
(...) 
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 XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens. (BRASIL, 1998). 
 

É certo que, investigando dedicadamente as decisões acerca do dispositivo legal em 

estudo, revela-se que a jurisprudência vem aplicando a referida norma com cautela.  

Há fundamentos de sobra para ambos os posicionamentos, tanto para os que enten-

dem que se deve autorizar a aplicação mais invasiva do art. 139, IV do Código de Processo 

Civil (BRASIL, 2015), quanto para os que entendem que a imposição jurisdicional mais agu-

da, com restrições a Passaporte e Carteira Nacional de Habilitação, afronta garantias constitu-

cionais.  

A bem da verdade, os casos mais extremos como os citados acima, de apreensão da 

Carteira de Nacional de Habilitação e Passaporte, são a minoria, tanto que se tornam notícia 

nos sites e blogs especializados.  

A maioria das decisões segue no sentido de denegar estes pedidos extremos, ponde-

rando que a apreensão da Carteira de Nacional de Habilitação e Passaporte se revela como 

uma medida desproporcional, que inclusive vai ao encontro de garantias Constitucionais.  

São os precedentes neste sentido: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. Caso em que se mostra 
excessiva a suspensão da Carteira de Nacional de Habilitação e do 
passaporte do devedor para fins de coagi-lo ao pagamento do débito. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (RIO GRANDE DO SUL, 
2017).  
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRETENSÃO DE SUSPENSÃO E 
APREENSÃO DA CARTEIRA DE NACIONAL DE HABILITAÇÃO E 
PASSAPORTE DO EXECUTADO. I. Em que pese a execução seja feita no 
interesse do exequente, a satisfação do crédito deve ser buscada pelo meio 
menos gravoso ao  executado, pautada na equidade, proporcionalidade e 
boa-fé processual. II. A medida almejada pelo exeqüente, além de 
desproporcional e sem afinidade com a obrigação de pagamento, implica, de 
forma oblíqua, em afronta a direitos e garantias constitucionais do 
executado. NEGADO PROVIMENTO. (RIO GRANDE DO SUL, 2017). 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
EXECUÇÃO. AUSENTES BENS DA PARTE AGRAVADA. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DA CARTEIRA DE NACIONAL DE HABILITAÇÃO, 
PASSAPORTE E CARTÃO DE CRÉDITO. AUSENTE PREVISÃO 
LEGAL. DECISÃO MANTIDA. No caso, as medida solicitadas pela 
agravante, com invocação do art. 139, IV, do  NCPC, para obtenção de seu 
crédito mostram-se desarrazoadas, tendo em vista que não há previsão legal 
expressa, só podendo ser adotada em casos absolutamente excepcionais. O 
juízo a quo fundamentou corretamente sua negativa ao referir que as 
medidas pleiteadas, pela sua natureza, não garantem que haverá a indução ao 
pagamento. Além disso, elas acarretariam um gravame muito maior aos 
demandados, em termos de restrição de direitos, inclusive fundamentais 
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(como o direito de viajar ao exterior, com a apreensão do passaporte), 
comparativamente ao direito de crédito contraposto, ferindo, com isso o 
princípio da proporcionalidade. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO. (RIO GRANDE DO SUL, 2016). 
 

Assim, da analise dos casos trazidos ao presente trabalho, observa-se que o art. 139, 

IV do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), revela-se como uma salutar inovação pro-

cessual. O alargamento do seu alcance, consoante dito acima, também veio para garantir a sa-

tisfatividade e tempestividade da tutela estatal.   

Notadamente os poderes e ferramentas facultados ao magistrado, constantes no novo 

Código, servem para garantir o bom andamento da marcha processual, a fim de mitigar as re-

calcitrâncias processuais, que só tendem a fomentar a repudiada eternização processual.  

Portanto, da análise dos casos e precedentes citados neste trabalho, vê-se que existem 

posicionamentos diversos acerca da aplicação e abrangência do art.139, IV do Código de Pro-

cesso Civil (BRASIL, 2015). 

Seguramente haverá ainda muita discussão sobre o tema em estudo. Pode-se garantir 

e prever serão noticiadas outras tantas decisões curiosas fundamentadas no art. 139, IV, do 

Código de Processo Civil (BRASIL, 2015). 

Porém, o que se espera em última análise, é a aplicação do art. 139, IV, do Código de 

Processo Civil (BRASIL, 2015), a fim de garantir a satisfatória marcha processual, sem agre-

dir as garantias constitucionais individuais.  
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4 CONCLUSÃO 

 

Da leitura do presente trabalho se pode identificar que a inovação trazida pelo art. 

139, IV, do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), contribuiu para empregar ao novel 

Diploma Processual a celeridade e satisfatividade esperada.  

O novo ordenamento processual busca tratar as demandas de forma mais tempestivas 

e efetivas, entregando a tutela jurisdicional dentro de um prazo razoável, que realmente atenda 

aos anseios de quem bate à porta do judiciário. O dispositivo está em harmonia com o tom 

que se extrai do novo Código de Processo Civil, que em sua essência sinaliza para a necessi-

dade de satisfação da tutela jurisdicional dentro de um prazo razoável.  

Aliás, foi pensando nesta necessidade que os legisladores aprimoraram o poder assi-

nalado ao magistrado para garantir a satisfação da ordem, uma vez que é o juiz quem tem o 

comando de conduzir a marcha processual – muito embora não se desconheça que manobras 

protelatórias são não raras vezes utilizadas pelas partes para estancar o curso processual.  

O art. 139, IV, do Código de Processo Civil (BRASIL, 2015), portanto, contribuiu 

para a efetividade processual, uma vez que confere ao magistrado ferramentas capazes de as-

segurar o cumprimento das ordens judiciais e a boa marcha processual, a fim de contribuir 

para a mitigação de eventuais manobras procrastinatórias.  

È bem verdade que algumas decisões fundamentadas no famigerado art. 139, IV, do 

caderno processual (BRASIL, 2015) estão causando discussões no meio jurídico. Como vi-

mos no presente trabalho, para alguns operadores do direito a aplicação mais arrojada do cita-

do dispositivo pode interferir nas garantias individuais constitucionais, ou mesmo configurar 

abuso de autoridade. 

 Algumas decisões tomadas com base no dispositivo processual em exame, por mais 

que tenham como escopo fazer com que o destinatário da ordem cumpra com a determinação 

judicial, podem configurar um atentado aos direitos individuais constitucionais.  

È certo que essa censura mais aguda acerca da aplicação desta ferramenta será venti-

lada, na grande maioria das vezes, por operadores do direito que detenham uma postura mais 

garantista ou ainda por aqueles que são os destinatários da ordem judicial, que por conveniên-

cia passarão a criticar o dispositivo ora em exame.  

Entretanto, como tudo no direito, existe o contraponto. Há quem simpatiza e festeja a 

inovação que ocupa o art. 139, IV, do novo Diploma Processual (BRASIL, 2015). Para quem 

defende a aplicação irrestrita deste dispositivo conferido ao magistrado, considera a regra co-
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mo um avanço no aprimoramento das normas processuais e, portanto, na forma de condução 

dos autos e satisfação das ordens judiciais.  

O que não se pode olvidar é que a intenção do Legislador fora de garantir que as de-

cisões e as tutelas judiciais sejam efetivamente cumpridas, a tempo e modo. Este foi o propó-

sito que deu azo à elaboração e constituição do art. 139, IV do novel Diploma (BRASIL, 

2015).  

É esperado que naturalmente as discussões sobre o tema se intensifiquem e teses se-

jam defendidas acerca da aplicação e da restrição à norma em comento. Haver quem até en-

campe a ideia de fixar uma modulação ao alcance da normal, o que certamente irá esvaziar a 

essência do dispositivo.  

Todavia, o debate sobre o tema é salutar ao próprio direito. A discussão sobre a ma-

téria contribuirá para a natural evolução do sistema processual como um todo.  

Entretanto, como se trata de uma inovação processual, ainda com pouca teoria sobre 

o assunto, é importante que a aplicação desta ferramenta processual seja aplicada com parci-

mônia e cautela, de modo de que se atenda o fim processual a que se destina, sem interferir 

efetivamente em eventuais garantias constitucionais individuais.    
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